Estado da Paraiba
Prefeitura de Alagoa Grande
Gabinete do Prefeito

LEI N° 1477/2023
Autoriza o n&do ajuizamento de acbes
judiciais, dispde sobre o reconhecimento de
prescricbes administrativas e judiciais e da
outras providéncias.

) CAPITULO| :
DO VALOR MINIMO PARA AJUIZAMENTO DE EXECUGOES FISCAIS

Art. 1°. Fica o municipio de Alagoa Grande autorizado a ndo ajuizar
agdes ou execugdes fiscais quando o débito consolidado a ajuizar for até o limite
de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) em se tratando de crédito em que haja
garantia real e néo real.

§1°. Os limites previstos neste artigo ndo podem ser inferiores aos
custos de cobrancga.

§2°. Os limites previstos neste artigo ndo se aplicam:

a) aos casos tipificados como crime contra a ordem tributaria
consoante previsdo em lei especifica;

b) demais casos em que a Procuradoria-Geral do Municipio entender
motivadamente necessario o ajuizamento.

§3°. O valor consolidado a que se refere o caput é o resultante da
atualizagéo do respectivo débito originario, mais os encargos e os acréscimos
legais ou contratuais vencidos até a data da apuracéo.

§4°. Na hipotese de existéncia de varios débitos de um mesmo
devedor, inferiores ao limite fixado no caput que, consolidados por identificacéo
de inscricdo cadastral na Divida Ativa, superarem o referido limite, devera ser
ajuizada uma Unica execucgéo fiscal.

CAPITULO Il i
DO RECONHECIMENTO DA PRESCRIGAO

Art. 2° Fica o municipio de Alagoa Grande autorizado a reconhecer a

prescrigo dos créditos tributarios e néo tributarios. W



§1°. O reconhecimento da prescricdo, de oficio, observara os
procedimentos previstos em lei e dependera de:

| — Publicag&o do ato no meio de publicagéo oficial;

Il — Disponibilizag&o de acesso publico ao processo que deu origem ao
reconhecimento da prescrigéo;

Il - Ciéncia e analise pelo 6rgdo responsavel pelo controle interno;

IV — Analise e manifestag&o do 6rgdo ou ente da Administracéo Direta
ou Indireta, Autarquica e Fundacional, de onde se originou o crédito.

§2°. Em relag&o aos créditos tributarios e néo tributarios ja executados,
o reconhecimento demandara também manifestagéo do érgéo responsavel pela
execucao fiscal.

CAPITULO liI
DISPOSICOES FINAIS

Art. 3°. Nas hipéteses previstas nesta lei, a cobranga administrativa sera
feita preferencialmente através do protesto.

Art. 4°. O disposto nesta lei ndo autoriza a restituicéo ou compensagéo
de valores ja recolhidos a qualquer titulo.

Art. 8° As custas judiciais permanecem a cargo do executado,
facultando as escrivanias promover a cobranga as suas proprias expensas.

Art. 6°. Os valores expressos em moeda corrente oficial nesta lei
poderao ser atualizados anualmente por decreto do Poder Executivo, até o limite
do IPCA-15 — indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo-15, divulgado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE, ou outro indice
adotado por legislagéo nacional.

Art. 7°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

Alagoa Grande, 17 de fevereiro de 2023.
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